
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1861734 - RJ (2020/0034365-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMPRESA MUNICIPAL DE VIGILANCIA SA
OUTRO NOME : GUARDA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO - RJ119364
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. RECURSO NÃO 
ABRANGE TODOS OS FUNDAMENTOS SUFICIENTES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF. 
DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos contra o 
INSS objetivando desconstituição de cobrança objeto do executivo apenso, 
sob alegação de decadência, prescrição e nulidade da tributação imposta. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi parcialmente reformada.

II - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

III - A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça se encontra no mesmo sentido do acórdão recorrido, pelo 
afastamento da legitimidade passiva ad causam do Sebrae, Senac, Sesc, 
Incra nas ações que objetivam a restituição do recolhimento de cobranças de 
contribuição tributária. Nesse sentido: REsp n. 1.698.012/PR, 
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relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 
18/12/2017; AgInt no REsp n. 1.605.531/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 19/12/2016.

IV - Ainda nesse diapasão: AgInt no AgInt no REsp n. 
1.713.240/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 29/4/2020, DJe de 5/5/2020; e AgInt nos EREsp n. 
1.320.522/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado 
em 28/8/2019, DJe de 2/9/2019.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1861734 - RJ (2020/0034365-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMPRESA MUNICIPAL DE VIGILANCIA SA
OUTRO NOME : GUARDA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO - RJ119364
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. RECURSO NÃO 
ABRANGE TODOS OS FUNDAMENTOS SUFICIENTES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF. 
DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos contra o 
INSS objetivando desconstituição de cobrança objeto do executivo apenso, 
sob alegação de decadência, prescrição e nulidade da tributação imposta. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi parcialmente reformada.

II - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

III - A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça se encontra no mesmo sentido do acórdão recorrido, pelo 
afastamento da legitimidade passiva ad causam do Sebrae, Senac, Sesc, 
Incra nas ações que objetivam a restituição do recolhimento de cobranças de 
contribuição tributária. Nesse sentido: REsp n. 1.698.012/PR, 

Documento eletrônico VDA34684396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 25/11/2022 17:07:55
Código de Controle do Documento: 34ecf559-473a-4b3f-90cb-826123be2685



relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 
18/12/2017; AgInt no REsp n. 1.605.531/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 19/12/2016.

IV - Ainda nesse diapasão: AgInt no AgInt no REsp n. 
1.713.240/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 29/4/2020, DJe de 5/5/2020; e AgInt nos EREsp n. 
1.320.522/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado 
em 28/8/2019, DJe de 2/9/2019.

V - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão proferida pelo 

Ministro Relator, Francisco Falcão, que negou provimento ao recurso especial interposto 

no REsp n. 1.861.734/RJ (2020/0034365-5).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Nessa linha, cumpre ainda ressaltar a autonomia desse ponto do recurso fazendário 
(alegação de violação aoart.1.022) frente às demais questões tratadas no recurso, mormente 
não tendo sido suscitada a ausência de prequestionamento na decisão agravada como causa 
de não conhecimento do recurso quanto ao mérito da pretensão recursal.

[...]
Como se vê, ao contrário do que consta da decisão ora agravada, a Fazenda Nacional 

apresentou razões suficientes para impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, 
impugnando expressamente o argumento de que o parágrafo único do art. 173 do CTN 
somente se aplicaria na hipótese de não iniciado o prazo previsto no inciso I do mesmo 
artigo.

Logo, não há razão para a incidência da Súmula 283 do STF.
[...]
Com efeito, conforme demonstrado pela recorrente, o fato da recorrida se tratar de 

empresa prestadora de serviço não a exclui do campo de incidência das normas instituidoras 
das contribuições ao SESC e ao SENAC e o acórdão recorrido, ao afastar a respectiva 
cobrança violou os arts. 3° do Decreto - Lei n. 9.853/46 (SESC) e art. 4° do Decreto-lei n. 
8.621/46 (SENAC).
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Portanto, a União reitera os argumentos expostos em seu recurso especial, para 
pleitear a reforma do acórdão regional, com o reconhecimento da legitimidade da cobrança 
das contribuições ao SESC e ao SENAC.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça se encontra no 

mesmo sentido do acórdão recorrido, pelo afastamento da legitimidade passiva ad 

causam do Sebrae, Senac, Sesc, Incra nas ações que objetivam a restituição do 

recolhimento de cobranças de contribuição tributária. Nesse sentido: REsp n. 

1.698.012/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, 

DJe 18/12/2017; AgInt no REsp n. 1.605.531/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 19/12/2016.
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Ainda nesse diapasão: AgInt no AgInt no REsp n. 1.713.240/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe de 5/5/2020; 

e AgInt nos EREsp n. 1.320.522/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 

julgado em 28/8/2019, DJe de 2/9/2019.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.861.734 / RJ
Número Registro: 2020/0034365-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0508222-18.2006.4.02.5101 05082221820064025101 200351015046393 200651015082222
5082221820064025101

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EMPRESA MUNICIPAL DE VIGILANCIA SA
OUTRO NOME : GUARDA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO - RJ119364
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMPRESA MUNICIPAL DE VIGILANCIA SA
OUTRO 
NOME

:
GUARDA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO - RJ119364
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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